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PREGÃO PRESENCIAL Nº 00001/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0005/2022 
  
CONTRATO Nº: 0013/2022 
  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO E ELMAR PROCESSAMENTO DE 
DADOS LTDA – EPP, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME 
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

  
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Vertente do Lério - Praça 
Severino Barbosa de Sales, 40 - Centro - Vertente do Lério - PE, CNPJ nº 40.893.646/0001-60, neste ato 
representada pelo Prefeito Renato Lima de Sales, Brasileiro, Casado, Empresário, residente e domiciliado na 
Av. Capitão de França, 196 - Casa - Centro - Vertente do Lério - PE, CPF nº 295.204.954-87, Carteira de 
Identidade nº 2412902 SSP/PE, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ELMAR 
PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA – EPP - R CEL OTTO FEIO SILVEIRA, 343 - CONJ PEDRO 
GONDIM - JOAO PESSOA - PB, CNPJ nº 09.164.369/0001-04, neste ato representado por Adriana de 
França Cavalcante, Brasileira, Divorciado, Secretária, residente e domiciliado na Rua Mascaranha de 
Moraes, 116, Mandacaru - João Pessoa - PB, CPF nº 000.898.614-26, Carteira de Identidade nº 1841600 
SSP PB, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente 
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
 
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial nº 00001/2022, processada nos termos da 
Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 
1993; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 7.892, de 23 de Janeiro de 
2013; Decreto Municipal nº 13, de 01 de Fevereiro de 2009; e legislação pertinente, consideradas as 
alterações posteriores das referidas normas. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
 
O presente contrato tem por objeto: Contratação de Empresa visando o fornecimento de licenças mensais de 
softwares para gerenciamento Contábil, Orçamentária e Financeiro, recursos humanos, tributação, licitações 
e contratos, portal da transparência, por um período de doze meses para Prefeitura Municipal. 
  
O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, 
proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão 
Presencial nº 00001/2022 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes 
integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 42.348,00 (QUARENTA E DOIS MIL E 
TREZENTOS E QUARENTA E OITO REAIS). 
 
ITEM ESPECIFICAÇÃO DESENVOLVEDOR  UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

1 SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO da 
administração municipal e 
acompanhamentos dos atos, secretarias dos 
servidores no Setor Público municipal: 
Implantação do Sistema de Folha de 
Pagamento com os seguintes requisitos: 
Sistema para ambiente Windows; Instalação 
Imediata (24 horas); O sistema deve 
trabalhar simultaneamente com mais de 

ELMAR 
PROCESSAMENTO 

Mês 12 1.350,00 16.200,00 
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uma unidade gestora, ter gerador de 
relatório. O sistema deve mostrar na tela as 
fórmulas de cálculos de Hora extra, adicional 
noturno, salário família, 1/3 de férias, 13º 
salário, 2/3 de férias, faltas, gratificação etc.; 
Os usuários devem ter acesso para alterar 
as tabelas de IRRF, Salário Família, 
Previdência, escolaridade, cargos, 
classificação funcional; O sistema deve ter 
consultar por Nome, CPF, PIS/PASEP, 
Matricula Regime, Vínculo; Geração de 
arquivos para integração com o E–SOCIAL 
e envio de remessa do SAGRES–PESSOAL 
do TCE–PE. O Sistema deve possuir 
módulo de PORTAL DO SERVIDOR com 
disponibilidade de acesso ao Portal do 
Servidor via web initerruptamente; 
Possibilidade de consultas para o Servidor 
realizar consultas seus Contracheques; 
Possibilidade de impressão de suas 
informações; Acesso pessoal ao Servidor 
para utilização de suas informações 
pessoais. 

4 PORTAL DO CONTRIBUINTE INTEGRADO 
AO SISTEMA DE NOTA FISCAL DE 
SERVIÇO ELETRÔNICA (PADRÃO NFS–E 
SPED), CONTROLE DE ARRECADAÇÃO 
DE TRIBUTOS, emitir IPTU, fazer cadastro 
imobiliário, cadastro de ITBI, cadastro 
Mercantil, parcelamento administrativo, 
controle de arrecadação tributaria, emitir 
certidão on–line, relatórios: Implantação de 
dados do Portal de Arrecadação do 
Contribuinte com treinamentos e 
atualizações do sistema com os seguintes 
requisitos: • Instalação Imediata (24 horas); • 
Sistema para ambiente Windows; • Banco 
de Dados SQL Server 2005 Express Edition; 
Todas as especificações definidas para este 
Sistema deverá ser demonstrado pelo 
participante em 48 horas antes do pregão, 
usando um banco de dados teste; Portal do 
Contribuinte via Web on–line; • Permitir a 
emissão de todos os tipos de Certidões 
Municipais, NF–e, pelo funcionário ou 
contribuinte on–line; • Acesso direto do 
contribuinte ao portal via Web on–line com 
acesso por senha; • Emissões de 2º via de 
DAM´s; • Notas Fiscais avulsas pelo portal 
juntamente com o DAM para 
reconhecimento do ISS; • Acesso ao portal 
pelo contribuinte ou internauta para 
confirmar a autenticidade das NF–e ou 
CERTIDÃO, através de número de 
validação; • Nota Fiscal eletrônica seguindo 
Padrão NFS–e SPED; • Possuir Log de 

ELMAR 
PROCESSAMENTO 

Mês 12 1.180,00 14.160,00 
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Manutenção de Dados com todas as 
versões de cada Registro Alterado ou 
Excluído no Banco de Dados, se um registro 
for Alterado, a versão anterior deverá ser 
mantida, se um Registro for Excluído, 
deverá ser mantida uma cópia da registro; • 
Permite a alteração de dados cadastrais e 
recuperação de senhas on–line; • Cadastro 
de tomadores de serviço on–line; • 
Treinamento dos funcionários do município 
loco conforme a solicitação do município; • 
Disponibilidade no portal para o contribuinte 
todos os arquivos em PDF com leis, 
decretos e código tributário e ofícios 
referente ao setor de tributos; • Elaboração, 
impressão, reaproveitamento de dados e 
conferência de autenticidade da NF–e • 
Gerar, imprimir e exportação para PDF do 
Dam´s on–line para todos os serviços 
disponível no município; • Todos os 
relatórios disponíveis ao contribuinte para 
verificação. Deve possuir integração com 
sistema contábil para lançamento 
automático das receitas ou possibilitar a 
geração de arquivo em layout que permita a 
integração com o sistema contábil. 

 SISTEMA DE PATRIMÔNIO – Controles dos 
Bens Móveis, Imóveis e Veículos da 
Instituição. Implantação do Sistema de 
Patrimônio com os seguintes requisitos: 
Controles dos bens móveis, imóveis e 
veículos da instituição, junto com 
levantamento patrimonial; · Ambiente 
Windows; · Instalação Imediata (24 horas); · 
Todas as especificações definidas para este 
Sistema deverá ser demonstrado pelo 
participante, usando um banco de dados 
teste; · Relatórios gerados pelo usuário do 
sistema, a partir de gerenciador de relatório 
e Permitir exportar para PDF, Word, Excel, 
HTLM; · O sistema já vem com várias 
possibilidade e modelos de relatório pronto 
para imprimir conforme a demanda do setor; 
· Banco de Dados SQL Server 2005 Express 
Edition ou Firebird; · O suporte será feito via 
on–line e em loco conforme a necessidade 
do município sempre que for solicitado; · O 
sistema precisa controla todos os imóveis 
com depreciação; · Possuir Log de 
Manutenção de Dados com todas as 
versões de cada Registro Alterado ou 
Excluído no Banco de Dados, se um registro 
for Alterado, a versão anterior deverá ser 
mantida, se um Registro for Excluído, 
deverá ser mantida uma cópia do registro; · 
Controle sobre as baixas patrimoniais; · O 

ELMAR 
PROCESSAMENTO 
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sistema tem a opção de implantar mais de 
um bem com as mesmas especificações 
automaticamente; · Os bens deverão estar 
vinculados aos seus respectivos setores, 
departamentos e unidades orçamentárias; · 
O usuário do sistema pode emitir vários 
relatórios gerenciais através de filtros dentro 
de um gerenciador de relatórios; · Controle 
sobre baixas patrimoniais; · Opção de 
cadastro na ficha do bem foto ou imagem de 
cada bem móvel ou imóvel do registro; · 
Possuir controle total sobre os serviços de 
manutenção dos bens, como os Dados do 
Fornecedor do Serviço, Data da 
Manutenção, Data da Entrega, Data da 
Garantia e Valor; · Controle total sobre 
remanejamento dos bens moveis; · Inclusão 
de dados no sistema da origem da aquisição 
por nota fiscal data de aquisição. 

6 LICENÇA MENSAL DE SOFTWARE DE 
CONTROLE E GERENCIAMENTO DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS com as 
seguintes rotinas mínimas: Gerar editais 
com conformidade com as Leis 8.666, 
10.520, 123 e 147; realizar processo 
licitatório com possibilidade de 
subcontratação, cota ou destinado 
exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno 
porte; possibilitar a importação de itens, 
propostas e pesquisas de planilhas do 
Excel; efetuar o julgamento automático das 
propostas e lances e considerando a 
preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno 
porte previstas na Lei Complementar 123; 
Permitir a geração de relatórios no formato 
compatível com Word, permitindo 
alterações; Permitir a geração de textos para 
publicações em conformidade com 
resolução nº 03 do TCE–PE; Gerar planilha 
que permita a exportações para o LICON–
PE; Gerar arquivos necessários a 
alimentação do Portal da Transparência; o 
software deve contemplar ainda: a 
realização de licitações em todas as 
modalidades previstas na Lei 8.666 e seus 
respectivos relatórios; Gerenciar Pregão 
Presencial, Pregão Eletrônico, Registro de 
Preços, Adesão à ata de registro de preços, 
Concorrência, Tomada de Preços, Convite, 
Dispensa por Valor, Dispensa por Outros 
Motivos, Chamada Pública e Inexigibilidade; 
deve possibilitar o controle e emissão dos 
seguintes relatórios para compor os autos 
do processo físico: Capa do processo; 

ELMAR 
PROCESSAMENTO 

Mês 12 999,00 11.988,00 
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Solicitação; Pesquisa de preços; Minuta do 
contrato; Comprovante de entrega do edital; 
Classificação para lances; Mapa 
comparativo de preços; Contrato; Ata do 
registro de preços; Publicação registro de 
preços; Proposta realinhada; Ordem de 
fornecimento; Ata do processo. ( 
Possibilidade de Integração com algumas 
Paltaformas de Pregáo a Eletrönico ); 
Disponibilzação de Link para informações 
em tempo real para a GERAÇÃO DOS 
DADOS PARA O PORTAL DA 
TRANSPARENCIA LICITAÇÃO 

TOTAL  R$ 

42.348,00 

. 
 CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO: 
 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer 
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA–IBGE 
acumulado, tomando–se por base o mês de apresentação da respectiva proposta, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos: 
20.300 Secretaria de Administração  
04.122.0401.2013–0000 Manutenção das Atividades Administrativas  
20.400 Secretaria de Finanças  
04.123.0401.2022–0000 Manutenção das Atividades Administrativas  
33.90.40 Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação–PJ 
  
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Em até 30 (trinta) dias conforme serviços prestados e 
apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente.  
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem 
prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, § 1º, da Lei 8.666/93, estão abaixo indicados e 
serão considerados da emissão da Ordem de Serviço: 
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a - Início: 3 (três) dias; 
b - Conclusão: 12 (doze) meses. 
A vigência do presente contrato será determinada: até 08/08/2023, considerada da data de sua assinatura; 
podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante acordo entre as partes e observadas as 
características do objeto contratado, conforme o disposto no Art. 57, incisos II e IV, da Lei 8.666/93. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as 
respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo 
a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais 
e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma vigente, 
especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de 
terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 
  
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
 
a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos 
melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, 
com observância aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o 
represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos 
solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o 
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao 
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO: 
 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo 
entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos 
Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93. 
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem nas compras, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1º da Lei 8.666/93. Nenhum acréscimo ou 
supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre 
os contratantes. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO:  
Compete ao FISCAL DO CONTRATO:  
 
a) Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação dos produtos;  
b) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas cláusulas, assim 
como das condições constantes do Edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto 
tanto da administração contratante quanto da contratada;  
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c) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e estabelecer as 
estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do 
contrato;  
d) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro dos prazos 
estabelecidos;  
e) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes das 
cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos, planilhas, cronogramas etc.;  
f) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da forma 
de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência 
contratual e seu efetivo resultado;  
g) Recusar o fornecimento irregular, não aceitando material diverso daquele que se encontra especificado no 
Edital da licitação ou respectivo contrato ou ordem de fornecimento, assim como observar, para o correto 
recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado e aceito 
pela Administração;  
h) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  
i) Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho detalhado;  
j) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após 
os contatos prévios com a contratada.  
 
Compete ao GESTOR DO CONTRATO:  
 
a) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade competente;  
b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabíveis, garantindo a 
defesa prévia à Contratada;  
c) Emitir avaliação da qualidade do produto;  
d) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  
e) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  
f) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais apontadas 
pelos fiscais;  
g) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das exigências 
contratuais e legais;  
h) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja 
ultrapassado;  
i) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES:  
 
Comete infração administrativa, nos termos do art. 47 da Lei Federal nº 12.462, de 2011, o licitante que:  
a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato;  
b) Deixar de entregar/executar a documentação exigida para o certame ou apresentar documento falso;  
c) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
d) Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado;  
e) Fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato;  
f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou  
g) Der causa à inexecução total ou parcial do contrato.  
Considera-se comportamento inidôneo a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo 
após o encerramento da fase de lances.  
O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos 
ao objeto da contratação;  
b) Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso 
na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado;  
c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato;  
d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo de até 02 (dois) anos;  
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e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 2 (dois) anos;  
f) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 
5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no instrumento convocatório e no contrato, bem como das 
demais cominações legais.   
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;  
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR.  
A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei 
Federal nº 12.462, de 2011, e subsidiariamente nas Leis Federais nº 8.666, de 1993 e 9.784, de 1999.  
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade.  
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
É vedado à CONTRATADA:  
a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;  
b) Interromper o fornecimento sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos 
casos previstos em Lei.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  
 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 1993.  
A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato.  
As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  
 
Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 
8.666, de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO  
 
Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do 
Município de Vertente do Lério, no prazo previsto na Lei Federal nº 8.666, de 1993. 



 
MUNICÍPIO DE VERTENTE DO LÉRIO – PE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO 
GABINETE DO PREFEITO  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
A fiscalização da execução do contrato será exercido pela Servidora Elisangela de Sousa Diniz, CPF: 
051.382.794-32 e a gestão do contrato caberá a Josina Oliveira do Nascimento CPF Nº 855.383.714-53 . 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: 
 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Surubim. 
  
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas 
partes e por duas testemunhas. 
  

Vertente do Lério - PE, 08 de Agosto de 2022. 
 

  
TESTEMUNHAS 
 
  
  
_____________________________________ 
  
  
  
  
  
  
 
  
_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 
 
  
  
_____________________________________ 
RENATO LIMA DE SALES 
Prefeito 
295.204.954-87 
 
  
PELO CONTRATADO 
 
 
 ____________________________________ 
ELMAR PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA – 
EPP 
CNPJ nº 09.164.369/0001-04 
ADRIANA DE FRANÇA CAVALCANTE 
000.898.614–26 

 


